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Resumo

A Economia vive um momento em que o paradigma dominante, baseado nas ideias 
neoclássicas e de escolha racional, parece muito limitado para compreender a complexidade 
da realidade. Os economistas e a Economia estão a ser severamente criticados pelo uso 
exagerado do formalismo matemático. É importante destacar que hoje, do ponto de vista do 
mainstream disciplinar não existe outra Economia, enquanto campo científico, sem ser aquela 
que desenvolve modelos com uma forte ênfase em análises quantitativas para compreender 
os mecanismos económicos. Somando a este debate teórico emerge uma questão prática: a 
Economia é a ciência acusada de apoiar e de legitimar políticas de liberalização dos mercados 
que conduziram à actual crise global, em particular, a desregulação dos mercados financeiros.  
Actualmente a econometria, vista como dominante em termos de aplicabilidade, precisão 
e eficiência, é usada extensivamente deixando a outros métodos um contributo marginal. 
Mas as críticas à econometria estão a tornar-se extremamente ruidosas e consistentes. Os 
econometristas comportam-se como se as suas técnicas fossem universais quando, de facto, 
não o são. Se métodos alternativos forem aceites, podem ser largamente eliminadas as 
restrições e distância à realidade da econometria. O presente artigo debate os caminhos para 
uma Economia Satisfatória, onde o pluralismo teórico e metodológico entre nas ideias do 
mainstream. A construção histórica da econometria enquanto principal método na ciência 
económica é apresentada e as limitações e possibilidades da ferramenta são exploradas. 
Finalmente a necessidade de pluralismo é sublinhado. Este pluralismo é especialmente 
importante quando as técnicas são muito distintas e partem de diferentes ângulos sobre um 
problema de investigação complexo. A mesa do economista aplicado deve estar preparada 
para beneficiar das complementaridades de diferentes métodos. 
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Abstract

Economics lives a moment where the dominant paradigm, based in neoclassical and rational 
choice ideas, seems very limited to comprehend the complexity of the reality. Economists 
and Economics are being severely criticized by their exaggerated use of mathematical 
formalization. It is important to stress that today, on the mainstream point of view, there is 
no other Economics (as a scientific field) unless the one which develops models with a strong 
emphasis on quantitative analysis to understand the economic mechanisms. Summing to 
this more theoretical debate a central practical question emerges: Economics is the science 
that is today being accused of supporting and legitimating free-market policies that have 
conducted to current global crisis, in particular with the deregulation of financial markets.  
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Today econometrics, seen as dominant in terms of applicability, accuracy and efficiency, is 
widely used – other methods have been reduced to marginal contributions. But criticisms to 
econometrics are becoming extremely loud and consistent. Econometricians behave as if their 
techniques were universal when in fact they are not. If alternative methods are accepted, one 
can largely eliminate the restrictions and distance to the reality of econometrics. The current 
article debates the pathways for a Satisfactory Economics in a context where theoretical and 
methodological pluralism is entering even in mainstream ideas. It is presented the historical 
construction of econometrics as the main method in Economics and the limitations and 
possibilities of this tool are explored. Finally the need of pluralism is underlined. It is 
especially important when the techniques are very different and address different angles to 
a complex research problem. The working table of the applied economist should be prepared 
to benefit from all the complementarities of the various methods. 

Keywords: Economics, Methodology, Pluralism, Econometrics, Orthodoxy

Classificação JEL: A12; B23; B41.

1. Introdução: É importante discutir a Econometria?

“Econometric estimates should be taken with a pinch of salt, with the awareness that in several 
domains econometrics is of very limited use. Econometrics will always have a place in applied 
economics but it will be a more modest role than now when it is assumed in many schools that a 
thesis without advanced econometrics is not a thesis in Economics.” 

Peter Swann, 2006

Os economistas e a Economia têm sido amplamente criticados pela sua utilização excessiva da 
formalização matemática, desde o cálculo diferencial, passando pela investigação operacional 
e chegando à econometria (Hodgson, 2007; Dow, 2005; Chick 1998).

Actualmente, há que reconhecer que na visão ortodoxa, não existe outra Economia 
(enquanto área científica) sem ser aquela que desenvolve modelos de explicação económica 
com uma robusta abordagem quantitativa. A Economia enquanto ciência deve tentar repensar 
a sua capacidade em aceitar teorias e metodologias diversas sem considerar que abdica da 
sua objectividade científica. Adicionado a este debate teórico surge o momento actual, onde 
a Economia tem sido a ciência acusada de apoiar, suportar e legitimar as políticas liberais 
que conduziram às sucessivas crises, em particular devido ao domínio de um mainstream 
disciplinar que exalta a capacidade do mercado enquanto principal instituição do económico.

Esta é uma discussão antiga para redefinir a ciência económica mas que assume nova 
importância devido à crise financeira. Tem sido alvo de atenção renovada de revistas de 
referência como the Cambridge Journal of Economics, o Journal of Economic Methodology 
e mesmo na American Economic Review. Actualmente é cada vez mais evidente que a 
econometria, a ferramenta económica mais sublimada pela ortodoxia da disciplina, é sozinha, 
sem uma interpretação robusta, um instrumento fraco, principalmente se utilizada de forma 
despropositada (por exemplo, com dados pouco sólidos, com variáveis que não expressam os 
fenómenos que queremos alcançar, com modelos mal especificados, com inferência exagerada 
para a capacidade do modelo). Discutir a econometria não é duvidar da sua valia, da sua 
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utilidade ou da sua robustez. É principalmente por achar que a econometria é útil em muitos 
casos, que este artigo tenta compreender os seus limites, de forma a estar alerta e capaz de 
suprimir as suas falhas. O texto que se segue tenta ser uma defesa da econometria. Partindo 
da construção histórica tenta-se perceber como a econometria se afirmou enquanto técnica 
dominante na ciência económica. Seguidamente debatem-se aos pressupostos centrais da 
econometria mas também as suas forças. No final é introduzida a importância do pluralismo 
metodológico para analisar a complexidade do económico e diversificar abordagens 
metodológicas compatíveis com a cada vez maior aceitação de pressupostos heterodoxos 
na teoria mainstream para que se comece a estruturar uma Economia Satisfatória, capaz de 
explicar de forma relevante e precisa toda a complexidade do que é o económico. 

2. Econometria: Um pouco de História

A revolução neoclássica procurava pensar a ordem social como mecânica, e ao contrário dos 
clássicos como Smith, Ricardo ou Marx que viam a Economia como ciência historicizada 
da relação social da produção e repartição do valor. Estes novos economistas, como Jevons, 
Edgeworth, Menger, Walras, Pareto, entre outros, esvaziaram a disciplina de conteúdos 
sociais com a “rigorização” através da quantificação e matematização. Vale e pena referir, 
como destacam Nelson e Nelson (2002) que a Economia antes da teoria neoclássica se 
afirmar como ortodoxia era eminentemente evolucionista e institucionalista. Adam Smith 
e Karl Marx discutiram temas que largamente excediam o escopo limitado do que hoje 
tenta ser explicado por teorias onde impera a racionalidade do homo economicus. A origem 
do valor, um problema em aberto na segunda metade do século XIX, foi superado com a 
revolução marginalista e a ideia de uma utilidade subjectiva, que cada agente sendo racional, 
tenta maximizar. Esses pensadores assumiam a primeira lei da termodinâmica como padrão 
matemático unificador: a maximização lagrangeana podia ser aplicada a um conjunto de 
átomos (os agentes), o individualismo metodológico no seu extremo, dando relevância ao 
conceito de equilíbrio, o ponto onde a dinâmica se colapsa (Louçã, 2003). A esta noção os 
economistas adicionavam, uma componente normativa, a ideia que este equilíbrio era o 
óptimo social, a situação onde os agentes atomizados movidos pelo seu egoísmo maximizavam 
a sua utilidade e desta forma a do colectivo que se resumia à agregação individual. 

Quando a Física desenvolveu a segunda lei da termodinâmica, que resulta na noção 
da entropia (e não do equilíbrio como principal força do universo) e com a introdução do 
princípio da incerteza de Heisenberg os economistas mantiveram as suas convicções, não 
seguindo as mudanças nas ciências que inicialmente os inspiraram1. 

Vale a pena referir, que nesta altura, esta corrente neoclássica não conseguia vencer as 
suas oponentes: a escola histórica alemã, o institucionalismo americano e a tradição de 
Cambridge (de Alfred Marshall) mantinham uma forte adesão e robustez. 

A mudança aconteceu com uma segunda geração de economistas. A sua motivação era 
combater os efeitos da recessão da Grande Crise de 1929 através de políticas voluntaristas, 
enfim actuar na realidade social. Provinham de áreas como a Matemática ou a Física. O seu 
programa centrava-se na econometria, um programa não neoclássico, na medida em que 

1  A termodinâmica é baseada em leis estabelecidas experimentalmente (adaptado da entrada sobre Termodinâmica na Wikipédia http://
pt.wikipedia.org/wiki/Termodin%C3%A2mica): 
i) a Lei Zero da Termodinâmica determina que, quando dois corpos têm igualdade de temperatura com um terceiro corpo, eles têm igualdade de 
temperatura entre si. Esta lei é a base para a medição de temperatura.
ii) a Primeira Lei da Termodinâmica fornece o aspecto quantitativo de processos de conversão de energia. É o princípio da conservação da energia 
e da conservação da massa, agora familiar, : “A energia do Universo é constante”. 
iii) a Segunda Lei da Termodinâmica determina o aspecto qualitativo de processos em sistemas físicos, isto é, os processos ocorrem numa certa 
direcção mas não podem ocorrer na direcção oposta. Enunciada por Clausius da seguinte maneira: “A entropia do Universo tende a um máximo”. 
iv) a Terceira Lei da Termodinâmica estabelece um ponto de referência absoluto para a determinação da entropia, representado pelo estado 
derradeiro de ordem molecular máxima e mínima energia. Enunciada como “A entropia de uma substância cristalina pura na temperatura zero 
absoluto é zero”. É extremamente útil na análise termodinâmica das reacções químicas, como  por exemplo, a combustão.
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supunha uma regulação e intervenção do Estado nas actividades privadas, abandonando 
a concepção de mão invisível. O programa centrava-se na refundação da Economia para o 
conhecimento rigoroso (e quantificado). Exemplos centrais destes pensadores são Tinbergen, 
Marshak, Lange, Koopmans, Neyman, Meade e principalmente Ragnar Frisch, o fundador da 
Econometric Society cujo lema era “science is measurement”. Estes nomes são particularmente 
proeminentes se os ligarmos à distinção Nobel (Neves, 1998). A Economia era vista como 
um instrumento de política contra o desemprego, geradora de conhecimento descritivo e 
normativo. As ferramentas teóricas anteriores da escola neoclássica estavam ultrapassadas e 
não tinham possibilitado evitar e combater os problemas da crise (Louçã, 2003: 597). 

Existia nesta altura um muito importante debate teórico sobre a relevância da econometria. 
Por exemplo, Tinbergen criticou severamente Business Cycles de Schumpeter porque o livro era 
alheio à econometria, as variáveis relevantes eram os choques e não o mecanismo (Freeman e 
Louçã, 2004). Keynes em 1939, para criticar os excessos de Tinbergen, introduzia a metáfora 
da econometria enquanto alquimia [como referido por Swann (2006)]. Esta comparação 
englobava três vertentes distintas: i) o facto da econometria querer fazer uma transmutação 
de dados económicos reais (metais comuns) em parâmetros (ouro puro), ii) a econometria 
ser um elixir que aparentemente trazia honra, respeito e uma longa vida (académica) ao seu 
utilizador e, iii) o facto da econometria ser vista como um alkahest – um solvente universal 
que permite diluir (decompor) tudo. 

Após a Segunda Grande Guerra, o objectivo da econometria passou a ser a criação de 
um modelo que permitisse através de um conjunto de equações estruturais substituir o 
mercado nas suas afectações. Para afirmar esta nova teoria económica era necessário utilizar 
um quadro referencial partilhado e disponível. O paradigma neoclássico estava disponível 
e permitia simultaneamente o rigor formal e a capacidade de cálculo das políticas (mesmo 
que tal tivesse como base as noções de equilíbrio e de agente atomizado). A utilização 
dos pressupostos deste referencial adicionada da transferência do centro da investigação 
econométrica da Europa para os EUA, aproximou a econometria mais de objectivos ligados 
ao mercado (Freeman e Louçã, 2004). Houve uma absorção pelo paradigma dominante da 
Economia Neoclássica dos instrumentos econométricos. Deste modo, a partir dos anos 50-
60, com a síntese neoclássica (a compatibilização da microeconomia com a macroeconomia, 
o advento da IS-LM, a Curva de Phillips e a avaliação de políticas com base em modelos) 
fizeram os métodos econométricos prosperar. No final dos anos sessenta já Ragnar Frisch, o 
pai da econometria, era um céptico crítico do modo de como esta era utilizada.

As discussões em torno da ascensão e queda do monetarismo (cuja figura central 
Friedman defendia manter a estabilidade de uma economia capitalista através de 
instrumentos monetários, pelo controle do volume de moeda disponível), a crítica de Lucas 
(a ideia que os agentes antecipam as medidas de política económica e tomam decisões que 
neutralizam o seu efeito) levaram a um revigoramento e ao regresso ao modelo de equilíbrio 
geral criando os alicerces uma Economia (ao nível da investigação mas também transposta 
para o ensino) abstracta, alheada da realidade e da complexidade, das redes, das relações 
humanas e descontextualizada territorialmente e temporalmente. Novos desenvolvimentos 
têm-se mantido fora do core da disciplina, ou seja, a introdução da dinâmica temporal 
(evolucionismo) ou territorial (ciência regional) têm sido objectos de fronteira largamente 
desprezados pelos economistas da ortodoxia da disciplina. 

Várias posições críticas a esta postura da Economia enquanto ciência são conhecidas. 
Vale a pena relembrar, a título de exemplo, o discurso de aceitação da distinção Nobel de 
Trygve Haavelmo (1997: 15) onde este eminente econometrista da segunda metade do 
século XX referia que as teorias económicas não eram suficientemente boas principalmente 
por começarem sempre de um inadequado individualismo metodológico. Ao começar a 
estudar o comportamento dos indivíduos sob determinadas condições de escolha, o modelo 
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de sociedade era criado a partir de um processo de agregação que parecia ser um princípio 
errado. Começar pela sociedade existente, o seu conjunto de regras e regulações, era segundo 
Haavelmo, mais adequado para compreender os resultados económicos. Esta tensão entre 
o individualismo e colectivismo metodológico é um dos grandes hiatos entre a Economia 
e outras ciências sociais, mas que hoje parece, depois de bastante debatida, ultrapassada 
com a introdução da noção de causalidade descendente reconstrutiva por Hodgson (2002), 
compatível com outras propostas, por exemplo nos debates da agência-estrutura de Lawson 
(2005, 2003).

3. O que é e para que serve a Econometria? 

Talvez seja útil tentar perceber o que é a econometria numa aproximação despretensiosa. 
A econometria é uma disciplina que resulta da incorporação de conhecimentos de vários 
ramos da Economia, da Estatística e da Matemática. Literalmente econometria significa 
“medir a Economia”. É utilizada em vários campos da Economia Aplicada para testar teorias 
económicas, informar os decisores políticos e até prever comportamentos futuros. Os modelos 
econométricos podem ser suportados por teorias económicas formais mas outras vezes opta-
se por inserir várias variáveis e procurar enquadrar as que são mais relevantes para a relação 
em análise. Actualmente a utilização de modelos econométricas transcende o estudo da 
ciência económica. É utilizada, por exemplo, na Meteorologia, na Genómica, na Biologia, na 
Ecologia, na Ciência Politica e até (cada vez mais) na Sociologia2!

O objectivo da análise econométrica é a estimação de parâmetros das relações entre 
variáveis dependentes e independentes articulando dados empíricos (não experimentais ou 
observáveis), testando hipóteses sobre esses parâmetros, os valores e os sinais, a validade de 
teorias económicas e efeitos possíveis em políticas públicas. A econometria procura ajudar 
a estabelecer regularidades no económico (a visão do estabelecimento de leis gerais deve 
ser totalmente recusada enquanto meta da econometria) uma vez que tal finalidade parece 
desadequada face às características do económico onde leis “naturais” nas ciências sociais 
não resistem à agência humana. A análise econométrica auxilia na identificação de variáveis 
relevantes em determinado processo, na comensurabilidade dos efeitos (multiplicadores) e 
na tentativa de previsão de comportamentos e tendências. 

A natureza dos dados condiciona largamente o tipo de análise que se pode efectuar. 
Um conjunto de dados contendo observações de múltiplos fenómenos observados num 
único momento do tempo é chamado de corte seccional (cross-sectional). Em dados de corte 
seccional, os valores dos dados têm importância mas a sua ordenação não. Se o conjunto 
de dados contém observações de um único objecto observado no tempo repetidamente é 
chamado série temporal (time series). Em dados de séries temporais, quer os valores quer a 
sua ordenação têm importância. Um conjunto de dados contendo observações de múltiplos 
fenómenos ao longo do tempo é chamado de dados de painel (panel data). Enquanto as séries 
temporais e o corte seccional são unidimensionais, os dados de painel são bidimensionais. 
Os dados de painel, por vezes chamados de dados longitudinais ou séries temporais de 
corte seccional, são conjuntos de dados com múltiplos casos (pessoas, empresas, países, etc.) 
observados em dois ou mais períodos. Existem dois tipos de informação que as técnicas 
de regressão para dados de painel são adequadas a analisar: i) as diferenças entre os vários 
indivíduos; e, ii) as mudanças de comportamento ao longo do tempo.  

2  Na European Sociological Association Conference (ESA, 2009) eram muitas as comunicações que importavam a modelação microeconométrica 
para explicar determinantes no comportamento dos indivíduos utilizando implicitamente noções da teoria da escolha racional e de ceteris paribus 
que tantas vezes são criticadas pelos sociólogos. Por vezes os modelos apresentavam graves problemas que até um aluno de econometria inicial 
conseguia detectar, como baixíssimos coeficientes de determinação entre 0,1 a 0,2.
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Tentar responder a uma pergunta do económico com base num modelo econométrico 
poderia ter como passos genéricos os seguintes: 

1.	Formulação do problema (as perguntas de partida, o que se quer afinal saber).
2.	Recolha de informação (fontes primárias ou secundárias) e transformação dos dados 

(e.g., agregação) e problemas (missing data).
3.	Escolha do modelo econométrico (cross-section, time-series, dados de painel).
4.	Análise empírica (estimação de parâmetros), diagnóstico (qualidade geral do 

modelo, coeficiente de determinação (R-quadrado), especificação do modelo, 
linearidade nas relações entre variáveis, normalidade dos resíduos; auto-correlacção, 
heteroscedasticidade, estacionaridade), análise dos multiplicadores. 

5.	Modificações ao modelo (com base nos testes efectuados propor mudanças de forma 
a robustecer o modelo). 

6.	Responder à pergunta inicial com base na interpretação do modelo.
Este processo é assolado por dois problemas colossais. 
O primeiro é o desinteresse de muitos econometristas e economistas aplicados pelas 

seis fases do processo. Na verdade a atenção está eminentemente focada no ponto quarto 
e cinco. As análises econométricas muitas vezes não precisam o que querem discutir nem 
respondem às perguntas após a modelação estar concluída. Assume-se que o modelo explica-
se a si próprio.

O segundo é que comummente a modelação de determinado processo é efectuada do 
particular para o geral, ou seja, uma abordagem Theory-First, na qual o investigador constrói 
um modelo com poucos parâmetros, e aplica-lhe uma bateria de testes de diagnóstico. De 
acordo com os resultados destes testes ele decide acrescentar novas variáveis explicativas, 
até ter um modelo que considere adequado. Esta aproximação à modelação é muito criticada 
porque os investigadores acabam por mostrar somente aqueles modelos que lhes parecem 
aceitáveis do ponto de vista teórico e estatístico, omitindo os resultados intermédios. Desta 
forma um conjunto de dados pode ser manipulado repetidamente até que um modelo é 
estimado de acordo com os pensamentos a priori do investigador. Pessoas diferentes com os 
mesmos dados podem terminar com modelos completamente diferentes. Começar com uma 
teoria e insistir que a realidade se deve comportar desse modo é possível mas completamente 
errado. O investigador pode “torturar” os dados até ao limite. No final os dados confessam 
sempre o que o investigador quiser ouvir. 

A construção de um modelo econométrico deve basear-se na modelação do geral para 
o particular, ou seja uma abordagem Reality-First. A selecção dos dados deve ser baseada 
em relações económicas alargadas sem as restringir a uma direcção pré-especificada. Esta 
abordagem defende a utilização estrita dos princípios econométricos e estatísticos como 
critério para a selecção de um bom modelo. Fica assim facilitada a descoberta de novas 
relações e a validação de teorias anteriormente propostas. A modelação do geral para o 
particular baseia-se na estimação de um modelo sobre-parametrizado que englobe o processo 
gerador de dados, e que permita passo a passo ir eliminando as variáveis irrelevantes. A 
subjectividade da análise é muito menor e os resultados alcançados são criados sem influências 
dos entendimentos a priori do investigador sobre qual a forma final que o modelo irá tomar. 
Este método tem dois pressupostos essenciais, a simplificação, ou seja, eliminar variáveis não 
significativas criando um modelo mais reduzido e avaliação, o modelo final deverá ser sujeito 
a uma bateria de testes que confirme a sua correcta especificação e adequabilidade. Colander 
et al. (2009) e Juselius (2009) asseguram que este tipo de abordagem mantém-se largamente 
ajustado para contribuir para a explicação da complexidade no económico principalmente 
num contexto de crise económica e de crise paradigmática na Economia como o que se vive 
actualmente. Estes autores destacam como determinados modelos econométricos, como os 
modelos cointegrados VAR (Vector Autoregressive) são capazes de detectar padrões por detrás 
dos dados empíricos e ser um ponto de partida para uma abordagem que comece no que 
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acontece no mundo real. Estes modelos permitem também corrigir a não-estacionaridade na 
modelação económica, um problema comum e amplamente ignorado pelos investigadores, 
como refere Juselius, que está na origem da criação de regressões espúrias e introduz grandes 
dúvidas na utilização de assumpções como o ceteris paribus ou na modelação baseada em 
pressupostos de expectativas racionais. 

Quadro 1 - Princípios e Corolários na Modelação Econométrica

Princípio Corolário

Coerência dos dados São os dados que determinam a estrutura dos modelos

Parcimónia Especificações simples são preferíveis a complexas

Encompassing
O modelo ser capaz de explicar os resultados de outros 

modelos rivais

Consistência com a teoria 
económica

Modelos que invertam regularidades anteriormente 
estudadas merecem um segundo olhar atento

Consistência dos 
parâmetros

Os parâmetros devem manter-se adequados ao longo do 
tempo e entre indivíduos

Fonte: Elaboração Própria

O bom senso sugere em relação ao uso da econometria cinco princípios (quadro 1) que 
ilustram muito do que resulta de uma abordagem baseada na realidade:

•	 os dados ocupam um lugar central na criação do modelo que tenta compreender 
determinado processo;

•	 um modelo curto é preferível a um modelo mais complexo (de acordo com a existência 
de racionalidade limitada);

•	 um modelo para ser melhor que outro deve também conseguir explicar todos os 
resultados que o modelo alternativo tem; e,

•	 devem existir consistências inter-temporais e inter-unidades analíticas de modo a não 
surgirem casos completamente contraditórios. 

Depois de introduzidos alguns dos princípios basilares da análise econométrica a próxima 
secção discute algumas limitações e críticas à econometria e apresenta a forma de superação 
desses limites. 

4. Limites e Críticas à Econometria: Colocando a Econometria 
no seu lugar

Hoje a Economia (Aplicada) é dominada pela econometria. Os métodos alternativos foram 
sendo menosprezados uma vez que existe a visão da econometria como dominante em 
termos de aplicabilidade, rigor, eficiência e precisão. 

Swann (2006) apresenta as quatro principais razões para considerar a dominância de 
uma única técnica como um aspecto negativo para a Economia:

1. Não são os economistas que detêm o monopólio do conhecimento económico – os 
actores (vernacular economics) e outras áreas científicas também apresentam contributos 
válidos.
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2. A econometria é necessária mas não suficiente para perceber o económico – existem 
fenómenos económicos que pela sua natureza, por exemplo, o tipo de informação não 
quantitativa, não podem ser analisados por este instrumento. 

3. A excessiva especialização não promove o diálogo e pode não ser útil em termos 
de avanço científico – as áreas de fronteira são normalmente mais susceptíveis de 
mudanças e de fertilização cruzada quando comparadas com o core de determinada 
disciplina.

4. A econometria não é adequada para todas as actividades de investigação – é necessário 
ter vários tipos de taco para diferentes tacadas.

A Economia para ser aplicada deve ser aplicada no sentido (mais comum) em que é baseada 
em dados reais e no sentido em que é utilizada por outros. Esta última questão introduz a 
questão dos dados. A econometria baseia-se em dados de fontes diversas recolhidos na maior 
parte das vezes por não economistas com quadros mentais distintos. Se a análise económica 
for iluminada por dados reais então será útil a mais pessoas e deste modo mais pessoas 
vão estar estimuladas a recolher dados que possam ser relevantes em termos económicos e, 
deste modo, mais e melhor análises poderão ser feitas – é um círculo virtuoso muitas vezes 
quebrado.  

Sintetizam-se seguidamente várias críticas que têm sido dirigidas à econometria: 
•	 A Economia não é uma ciência natural – por isso não pode estudar o seu objecto da 

mesma forma que a Física, abstraindo-se da agência humana;
•	 A econometria é uma ferramenta com falhas – apesar de estas estarem a ser 

constantemente ultrapassadas pelos novos desenvolvimentos teóricos a prática comum 
ignora ainda muitas destas limitações;

•	 A econometria tem um domínio restrito – não é uma ferramenta universal e não deve 
ser utilizada em todos os tipos de problemas, principalmente aqueles cujas dimensões 
analíticas são difíceis de expressar em variáveis que a ferramenta possa trabalhar;

•	 A econometria perdeu a noção do método científico – ao enfatizar a matemática e ao 
esquecer-se da importância da recolha de dados. Trata-se, no máximo, de uma revolução 
metodológica e não substantiva como defendiam os primeiros econometristas;

•	 A econometria origina uma incapacidade treinada – está a estimular a produção 
de determinadas competências nos investigadores e nos estudantes que ficam 
tecnicamente capazes mas com pouca competência de entender a realidade económica 
e atrofiados na capacidade de julgamento e de intuição;

•	 Promoção do isolamento da Economia – ao potenciar uma excessiva divisão do trabalho 
que a afasta do conhecimento gerado pela vernacular economics e outros cientistas sociais;

•	 Existência de rendimentos decrescentes à escala – se o custo de fazer regressões é 
muito baixo e de utilizar outros métodos é mais elevado, é normal que comecemos a 
fazer cada vez mais regressões que custam pouco mas que também valem pouco;

•	 Inquietação generalizada – mesmo sem saber bem porquê a econometria desenvolve 
desconforto junto dos especialistas e dos não especialistas.

Estas críticas podem ser respondidas mas nem todas de forma satisfatória. A maioria 
dos econometristas consegue dar resposta robusta a muitas destas dúvidas afirmando que o 
método que foi utilizado não foi o mais adequado, a ferramenta é boa, o utilizador é que não 
sabe trabalhar com ela. Existem no entanto evidências que a utilização da econometria é um 
campo fértil para enganos e desenganos. A questão é se será mais do que outras componentes 
científicas. Ziliak e McCloskey (2004) analisando duas décadas de publicação econométrica 
na American Economic Review sublinham que parte substancial dos estudos apresentados 
não cumpriam pressupostos fundamentais da econometria, não discutiam os resultados e 
não diferenciavam a significância estatística de significância económica.

Para colocar a econometria no seu lugar temos então de aceitar que a econometria tem 
um lugar que é dela. No entanto, as críticas à econometria são consistentes porque os seus 
defensores comportam-se demasiadas vezes como se as suas técnicas fossem universais quando 
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de facto não o são. Se aceitarmos também métodos mais qualitativos provindos de outras 
ciências (como os estudos de caso) e o conhecimento informal da vernacular economics (o senso 
comum, a intuição, a introspecção ou a metáfora) podemos suprimir largamente as restrições 
e a distância da econometria à realidade. No entanto, se usarmos métodos complementares 
para ocuparmos as falhas deixadas pelas técnicas econométricas, estas limitações dificilmente 
serão muito relevantes (Swann, ibidem: 44). Swann introduz uma metáfora interessante, a 
econometria como triangulação, de medir as localizações de objectos muito distantes com o 
mínimo de deslocação (os princípios da trigonometria introduzidos por Frisius em 1533). A 
triangulação foi um método na época muito aplaudido cujas limitações são hoje evidentes, 
requer grande precisão nas medições, em particular, quando a base do triângulo, o ponto de 
partida, está muito distante do objecto. Esta triangulação sugere outra triangulação (figura 
1), defendida pelo autor, a necessidade de utilizar vários instrumentos, métodos e teorias 
para encontrar resultados mais robustos ou paradoxos. 

Figura 1: Tipos de Triangulação

Fonte: Elaboração Própria

Existem vários tipos de triangulação: i) a triangulação de dados, envolvendo tempo, 
espaço e as pessoas: ii) a triangulação de investigadores, que consiste na utilização de vários, 
e não um único observador, iii) a triangulação teórica, que consiste em utilizar mais de um 
esquema teórico na interpretação do fenómeno e, finalmente iv) a triangulação metodológica, 
que envolve mais do que um método.  

Sheila Dow (2007) defende a pluralidade teórica e metodológica, introduzindo uma 
visão cínica sobre a Economia quando demasiado centrada no formalismo matemático e 
na abstinência da ideologia. Dow mostra evidências do pluralismo na Economia. As noções 
de racionalidade e incerteza tornam-se mais complexas o que permite pensar a Economia 
enquanto sistema aberto no qual é impossível basear os modelos em mecanismos causais 
absolutos uma vez que analisa a acção humana com toda a imprevisibilidade que lhe 
está subjacente. As novas metodologias devem reflectir o modo como a construção da 
realidade é efectuada pelo investigador. Para a autora a Economia actual tem permanecido 
por demasiadas vezes ligada a um carácter demasiado tecnocrático, onde uma abordagem 
monista levou a que os economistas nem necessitem justificar os métodos que utilizam, um 
desapego pela justificação metodológica em época de domínio da ortodoxia. O formalismo 
matemático tem sido muitas vezes o traço identitário do que é a Economia mas tem sido 
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igualmente introdutor de uma abordagem única. Sheila Dow sugere que analisar a Economia 
à luz de conceitos introduzidos pelos Estudos Sociais da Ciência pode ser relevante para 
introduzir a questão da reflexividade na própria disciplina económica. O pluralismo que 
vai emergindo na Economia permite uma diversidade de ideias que consolida o seu próprio 
edifício científico. Tal como a diversidade genética reforça um organismo vivo protegendo 
de ameaças exteriores a variedade teórica e metodológica permite responder de forma mais 
satisfatória para compreender os fenómenos económicos. Apesar de Sheila Dow defender 
o pluralismo, não acredita que vale tudo e sugere muito cuidado com o anytthing goes. A 
fertilização cruzada é um aspecto positivo para robustecer uma ciência mas é necessária ainda 
maior atenção ao rigor e à imprecisão (que podem surgir neste contexto com significados 
distintos). 

Victoria Chick (1998) apresenta dois argumentos muito importantes a favor da 
pluralidade dos métodos. O primeiro é que o formalismo existente é demasiado confiante 
nos seus métodos, que não são tão robustos nem independentes do utilizador como os seus 
defensores advogam. O segundo é que os métodos formais não são precisos. A imprecisão 
que os métodos mais formais parecem eliminar apenas acontece na teoria, porque o objecto, 
o económico, continua tão vago e complexo como com qualquer outro método. Os métodos 
são largamente dependentes de escolhas a priori do investigador. Por exemplo, a utilização 
comum de análises estáticas elimina completamente a noção de evolução e de mudança, 
enquanto as análises de séries temporais acabam por focar esse caso em estudo como um 
sistema fechado e independente. A noção de que existem desequilíbrios permanentes, que os 
sistemas estão em evolução constante, limita grandemente o sucesso dos quadros referenciais 
dominantes. Para resolver esta contradição Chick defende a abertura dos sistemas. Os 
sistemas abertos têm dependências da trajectória, são não-ergódicos e podem não exibir nem 
regularidades nem equilíbrios. Neves (2007) propõe uma ideia complementar de pluralismo 
na Economia que promova a discussão e a permeabilidade com outras disciplinas científicas 
e com a sua envolvente, enfim um sistema aberto que permite a absorção de novas ideias e 
conhecimento através de uma série de barreiras semipermeáveis. 

Prigogine e Stengers (1984)3 citados por Chick mostram como estes problemas 
relacionados com uma visão estreita de objectividade já foram tidos em conta nas ciências 
consideradas mais duras e que tanto serviram de inspiração à Economia: 

“Both at the macroscopic and microscopic levels, the natural sciences have […] rid themselves 
of a conception of objective reality that implied that novelty and diversity had to be denied in the 
name of immutable universal laws. They have rid themselves of a fascination with a rationality 
taken as closed and a knowledge seen as nearly achieved. They are now open to the unexpected, 
which they no longer define as the result of imperfect knowledge or insufficient control.” 

A investigação económica deve ter em conta duas noções centrais: a exploração e a 
composição. A exploração refere-se a entrar em domínios desconhecidos e desconfortáveis 
mas que permitem o entendimento mais profundo do económico. Essa exploração deve 
acontecer utilizando um conjunto alargado de instrumentos e abordagens que permita 
responder à diversidade de dimensões e objectos, a composição. Esta multiplicidade de 
aproximações garante uma dissociação, o pensamento em vários planos, muitas vezes na 
génese do pensamento criativo e de avanços teóricos e metodológicos. Onde a econometria 
falha o economista aplicado deve ter instrumentos alternativos que permitam alcançar 
resultados úteis e explicações satisfatórias da realidade, mesmo que resultem inicialmente 
em paradoxos. A pluralidade é especialmente interessante quando as técnicas são muito 
distintas, compensando-se em forças e fraquezas; por exemplo, a econometria é forte onde os 
estudos de caso fracassam e vice-versa. Mesmo as previsões, um dos elementos mais criticados 

3  Prigogine, I and Stengers, I., (1984) Order Out of Chaos: Man’s New Dialogue with Nature, London, Heinemann
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pelos opositores da econometria, se bem feitas, são muito importantes na análise económica. 
No curto prazo as previsões econométricas são normalmente precisas. A grande dificuldade é 
perceber os momentos de viragem conjuntural. Neste caso é particularmente útil para ajudar 
as empresas na sua planificação. No longo prazo, os problemas das previsões são de natureza 
diferente, é possível prever que algo vai acontecer, por exemplo, a acumulação sistemática de 
défices externos sem investimentos na melhoria competitiva irá provocar uma crise, mas a 
dificuldade é saber quando, qual o momento preciso. De qualquer modo, estas previsões de 
longo prazo ajudam-nos a preparar para riscos que vamos enfrentar (Cardoso, 2008).

A pluralidade nos métodos é essencial para uma Innovative Economics, a visão de Swann 
(ibidem: 71) para uma ciência económica que garanta o diálogo com os campos adjacentes 
à Economia e uma fertilização cruzada. A ideia de uma Innovative Economics é convergente 
com a Economia Satisfatória que deve se conseguir impor como novo referencial da ciência 
económica (Pinto, 2008). 

5. Uma tentativa de conclusão

A distinção entre uma vertente positiva (pura) e uma vertente normativa da Economia é 
uma ficção desadequada. O domínio da Economia, o económico, é impuro (Reis, 2007). 
As empresas, os indivíduos, os países, as instituições, enfim aquilo que constitui o material, 
a textura do objecto da ciência económica, tem em si uma dimensão normativa a priori. 
Não é possível expurgar o conteúdo normativo da Economia e assumi-la como uma ciência 
positiva. A ideologia não pode deixar de ser relevante na Economia. 

A objectividade continua a ser, para muitos economistas, dependente de aspectos basilares 
da Economia Ortodoxa, como o formalismo matemático ou a análise marginalista. Mas a 
objectividade está dependente da relação do sujeito e do objecto e não de determinado 
método. O método específico que se utiliza é apenas uma das questões a considerar para 
compreender o fenómeno. A objectividade da Economia não é posta em causa pelo seu carácter 
normativo. Não é possível retirar nem às empresas, nem aos indivíduos, nem aos países, nem 
às instituições os valores que condicionam a acção, que moldam o comportamento individual 
e se reflectem na performance económica. A visão tradicional de objectividade, importada 
das ciências naturais para as ciências sociais (Prpic, 2009) é largamente desadequada aos 
pressupostos centrais da Economia como a agência humana ou a não-ergodicidade. É 
necessário consolidar uma noção útil de objectividade para a Economia.

Vale a pena relembrar como o maior economista do século XIX e o maior economista do 
século XX participavam nestes debates. Apesar dos métodos quantitativos da época destes 
pensadores não terem o mesmo grau de sofisticação dos métodos actuais partem dos mesmos 
pressupostos. A agenda metodológica de Marshall e Keynes para analisar sistemas económicos 
complexos permitiu a Marchionatti (2002) sistematizar alguns pontos coincidentes. Os 
métodos quantitativos são instrumentos relevantes, não só úteis como necessários para 
ambos os economistas, mas que carecem de uma análise cuidada para generalizações, uma 
vez que a natureza do material económico é distinta de outras ciências. A matematização 
só é a abordagem adequada quando é coerente com as propriedades do sistema a analisar. 
A procura de resultados gerais para todas as situações é uma utopia, um estilo quase-formal 
é muitas vezes o mais apropriado para ligar conjuntos alargados de ideias associadas e 
onde uma mistura da intuição, julgamentos de valor, e capacidade analítica (senso comum 
treinado) é necessária para lidar com a interpretação da complexidade do económico. 

Os instrumentos da Economia, como a econometria devem servir, antes de tudo para 
compreender o económico para que a boa vida a felicidade humana possam ser alcançáveis. 
A escolha do método depende da sua adequabilidade ao objecto em análise. As investigações 
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e previsões econométricas são muitas vezes as mais robustas e precisas, mas devem ser 
entendidas como uma imagem vaga do processo e não uma imagem de elevada resolução. 
Mesmo Krugman (1998: 1836) num artigo que pretende ser uma defesa do formalismo, 
acaba por mostrar que é importante deixar lugar na Economia para outras abordagens: “In 
short, two cheers for formalism – but reserve the third for sophisticated informality.” 

Todos os colectivos de pensamento têm as suas formas de se expressar, de socializar e 
integrar os seus membros. A econometria é umas das formas de partilha entre os economistas 
que continuará a subsistir e a consolidar-se mas que terá um papel mais modesto apesar de 
indispensável na Economia. A codificação excessiva pode ser estéril ao fechar o colectivo 
sobre si mesmo e pode ser uma forma de esconder os resultados da possibilidade de uma 
discussão mais geral e potenciadora de encontrar falhas no edifício científico. Latour (1987) 
mostra como esta é uma estratégia defensiva comum na produção de artigos na ciência. O 
core disciplinar de uma área científica como a Economia é caracterizado por um excessivo 
povoamento que encoraja o uso de jargão, debates intensos sobre ninharias e um trabalho 
seguro e rotineiro levado a cabo por uma alargada comunidade intelectual que protege a 
custo o status quo que obteve com o seu treino intelectual. 

Existe na actualidade uma maior heterogeneidade teórica do que metodológica. A teoria 
económica está a deparar-se com uma série de novos desafios que poderão condicionar 
a evolução da disciplina. As escolas institucionalista e evolucionista têm evidenciado as 
limitações da ortodoxia da ciência económica. A crise dos mercados financeiros deixou 
também, à vista de todos, como os mercados, nem sempre funcionam, e como as instituições 
criadas com o Consenso de Washington, e alicerçadas e consolidadas por ideias da Escola 
de Chicago, falharam na promoção de uma globalização justa. Valerá a pena neste contexto 
tomar atenção às opções metodológicas que servem os economistas. Ao querer participar 
nesta controvérsia distancio-me das posições extremas de Tony Lawson (2009), que refere 
que a econometria ou outros métodos estatísticos são irrelevantes e que deveríamos eliminá-
los. Como Juselius (2009: 11) afirma até Keynes apreciaria uma econometria bem aplicada:

 “As Keynes was a scholar with a deep respect for the complexity of economic life, he would 
probably have been convinced that econometric models, when adequately used, are indispensable as 
tools for improving our grasp of the complicated economic life.” 

Os métodos formais, como a econometria, têm o seu lugar numa Economia Satisfatória. 
Um lugar entre muitos outros métodos, da estatística multivariada, aos estudos de caso, ou 
a outras análises qualitativas. Temos de encontrar esse lugar. 
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